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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no

presente caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS

DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA , nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• No parecer e na peça processual, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a

extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira

página, pois não será avaliado  texto que tenha qualquer assinatura ou marca

identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas

o nome Procurador do Estado de Pernambuco. Ao texto que contenha outra forma

de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato

em local indevido.

• Tanto na avaliação do parecer quanto na da peça processual, ao domínio do conteúdo

serão atribuídos até 25,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura

textual (organização das ideias em texto estruturado).

PARTE I – PARECER

Seis meses após a celebração de contrato de prestação do serviço de

fornecimento de energia elétrica para as unidades hospitalares mantidas pelo

estado de Pernambuco, o governo estadual recebeu, por meio da Secretaria de

Administração, requerimento formulado pela companhia responsável pelo

serviço, pedindo o reajuste da tarifa em 3,5% sobre o valor contratado, dada

haver autorização da agência nacional de regulação do setor elétrico para

tanto, o que justificaria o acréscimo ao montante pactuado no contrato ainda no

primeiro ano da vigência do ajuste.

Após dois meses, não tendo havido resposta do governo estadual, a
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companhia responsável enviou novo requerimento em que reiterava as razões

do pedido anterior, além do aviso de corte do fornecimento de energia em todas

as unidades abrangidas pelo contrato em virtude de inadimplência, uma vez

que o pagamento havia sido suspenso pela Secretaria de Administração desde

o início do período de análise do primeiro requerimento da concessionária.

Considerando a urgência da situação, o governo estadual, então, encaminhou

o processo administrativo relativo ao requerimento da contratada à PGE/PE

para análise e emissão de parecer sobre o caso.

Na qualidade de procurador do estado de Pernambuco, elabore parecer jurídico

fundamentado na legislação e nos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais

pertinentes, posicionando-se sobre o pedido da concessionária na situação hipotética

apresentada. Em seu parecer, dispense o relatório, não crie fatos novos e aborde os

seguintes tópicos:

1 condições jurídicas do reajuste no contrato administrativo tratado no caso;

2 natureza jurídica do pagamento realizado pela administração pública pelo serviço

contratado;

3 adequação jurídica do pedido de reajuste no caso e validade do aviso e do corte

no fornecimento de energia elétrica.
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PARTE II – PEÇA PROCESSUAL

O Contrato XY/2016 foi celebrado entre o estado de Pernambuco e a

empresa ALFA, fornecedora de produtos de limpeza, objetivando a entrega de

120 galões de 20 litros de água por mês, em regime de comodato, no valor

anual de R$ 15.000,00. A empresa, em razão da inflação, requereu

administrativamente o reajuste do preço do acordo celebrado, o que foi negado

pela administração pública sob o argumento de ausência de previsão contratual

nesse sentido.

Diante da negativa, a empresa ALFA ajuizou ação contra o estado de

Pernambuco, requerendo a procedência do pedido para determinar que o réu

promova o reequilíbrio econômico-financeiro do valor anual do Contrato

XY/2016, no percentual da inflação registrada no ano de 2017. Para tanto,

alegou que o reajuste contratual previsto, por meio de termo aditivo, foi

determinado para um período de tempo excessivo, o que acarreta o

desequilíbrio apontado e gera seu direito à revisão, independentemente de

previsão contratual. Para verificar seu direito, requereu prova pericial, além do

deferimento de tutela de evidência e do benefício da gratuidade de justiça, já

que alega não possuir recursos suficientes para pagar as custas, as despesas

processuais e os honorários advocatícios.

Distribuído o feito ao juízo da XX Vara de Fazenda Pública e verificados

os requisitos da petição inicial, sem a realização de audiência de conciliação

e sem decisão, foi determinada a citação do estado de Pernambuco — o

mandado de citação foi juntado aos autos. O pedido de gratuidade judiciária foi

deferido.

Na condição de procurador do estado de Pernambuco, elabore a peça processual

cabível à defesa do estado, abordando toda a matéria de fato e de direito pertinentes.
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